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excl usão ou redimensionamento de itens, seguindo-se o m esm o rito procedimental previsto nos arts. 
5" a 8" quanto às alçadas de autorização. 

Art. 10. A s demandas constantes do Plano de Contratações Anual serão fonnalizadas pelo setor 
requisit<mte cm processo de contratação, o qual deverá conter os artefatos básicos de planejamento da 
contratação, tais como, conforme o caso, estudo técnico preliminar, termo de referência, anteprojeto 
ou projeto básico, para encaminhamento ao setor de contr-.1tações pelo menos 60 dias untes da data 
pretendida para a contratação a que se refere o inciso V do art. 5º. 

Parágrafo lmico. Sempre que um processo de contratação for instaurado no setor requis itante, este 
deveró. verificar se a demanda j á foi inclu ida no Plano de Contratações Anual para que, caso não conste 
do plano, proceda.se à sua revisão e alteração. 

Art . . 1.1. A fase externa do proced imento de contratação cabe ao setor de contratações, e deve ser 
iniciada, no caso de licitações. pelo menos 40 d ias antes da data pretendida para a contratação a que 
se refere o inciso V do art. 5º. 

§ 1 ° No caso de procedimentos de contrntação direta, a autoriwç.io prevista no art. 72, VIII da Lei nº 
14. 133/202 1, deve ocorrer pelo m enos um a sem a na a ntes da data pretendida para a contratação a que 
se refere o inciso V do art. 5º. 

§ 1° No caso de adcsõc..i; a Atas de Registro de Preços a aqu iescência fom1al do órgão gerenciador da 
Ata, bem como da empresa detentora da Ata, deve ocorrer pe lo menos uma seman a antes da data 
pretendida para a contratação a que se refere o inciso V do art. 5º. 

A rt, 12. Este Decreto entro em vigor na data de sua publ icação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE! 

GABINETE DA PREFEITA MUNIC IPAL DE LUZJL.ÂNOIA, Estado do Piauí, aos vinte 

e sete dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e trS.s (27-12-2023), 133° da Emancipação Política. 

FERNANDA PINTO :;1:::!~6~';:~t1ª1 

MARQUES:755600 f!\ARQUfS:7SS00020397 

20397 ,/ ~~2023.12.2712;45;4S 
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ANEXO 1- MODELO DE PORTARIA PARA ATRIB UIÇÃO DE PERFIS 

VISANDO À ELABORAÇÃO DO PCA. 

PO RTARI A Nº XX, DE XX DE XXXXXX DE 2023 

D esigna servidores e atrib11i pe,:jis para a 

elaboração do Plano de Comratações Anual a 
que se refere a Lei 11 " 14. / 33/2021. no âmbito 
da PrefeiJura Municipal de L11zilândia (PI). 

Art. 1° Ficarão responsáveis pela elaboração e aprovação do Plano de Contratações Anual a que se 

refere a Lei nº 14 . 133/202 1 e o Decreto Municipal nº XX/XXXX, no âmbito da Prefeitura Municipal 

de Luzi lãndia (PI). 

a) Como r eq uisita.n tes: 

I) xxxxxxxxxxxx, Matrícula II I . III , da Secre1aria de Administração; 

11) xxxxxxxxxxxx, Matricula 222.222, da Secretm-"i.t de Educação; e 

III) xxxxxxxxxxx, Matricula 333.333, da Secretaria de Saúde. 

b) Com o a u to rid ad es setoriais : 

1) xxxxxxxxxxxx, Secretário de Adm inistração; 

li) xxxxxxxxxxx, Secretário de Educação; e 

III) xxxxxxxxxx, Secretária de Saúde. 

e) Com o setor d e con tratações, a Comissão C en tra l de Lici tação d a Prefeitu ra ; 

d) Como a utoridad e competente, a Prefeita ; 

Art .. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publ icação. 
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DECRETO N " 181, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023. 

Regulamenta a Lei n• J4./J3/ l0l/, 110 âmbito da 
Prefeitura M1micipaf de Luzifândia (PI). 

Art. 1• Este Dooreto regulamenta a Lei n" 14. 133/2021, no âmbito do Poder Executivo Municipal de Luzilãndia 
(PI). 

Art. 2º Tendo em vista o disposto no nrt. 187 da Lei nº 14. 133/202 1, adotnr•SC•á como puribnetro nonnutivo c:m 
irnbito municipal , no que couber, os segu intes regulamentos editados pela Unillo: 

a) Decreto nº 10.818/202 1, para estabelecer o enquadramento dos bens de consu,no adquiridos para suprir as 
demandas das estruturas da administrnção pública municipal nas categorias de qualidade comum e de luxo (an. 
20 da Lei nº 14. 133/2021): 

b) Decreto n" 11.246/2022, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de 
apoio, o íuncion:uncnto da comissão de coninuaçAo e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, no !'imbito 
da administroção pública municipal direta, autárquica e fundacional(§ 3" do an. 8" da Lei n" 14. 133/2021); 

c) Deeret() nº 11.430/2023, para dispor sobre a exigência, em eontnuações públicas, de percentual mlnim() de 
mão de obra constitulda por mulheres vitimas de violência doméstica e sobre a utilização do desenvolvimento, 
pelo licitante, de ações de equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho como critério de 
desempate em licitações, no .11.mbito da admi nistração pública mun icipal direta, auul.rquica e fundacional (no an. 
25 , § 9", inciso 1, e no an. 60, caput, inciso Ili, da Lei nº 14. 133/2021); 

d) Decreto n" 1 1.461/2023, paro dispor sobre os procedimentos opcmcionais da licitação n11 modalidade le ilão, 
na forma eletrônica, para alicn:ição de bens móveis inservíveis ou legalmente :iprecndidos, no fimbito da 
administração p\Jblica municipal direta, autárquica e fundacional (art. 3 1 da Lei nº 14. 133/202 1 ); 

e) Decreto nº 1 1.462/2023, para dispor sobre o sis1cma de registro de preços para a contratação de bens e 
serviços. inclusive obras e serviços de engenharia, no llmbito da Administração Pública municipal direta. 
autárquica e fundacional (art. 82 a art . 86 da Le i nº 14.133/2021); 

f) Decreto n" 7.983/2013, e Instruções Nom11U ivas Seges nºs 05/2017, 65/2021 e 9 1/2022, para dispor sobre o 
procedimento administrativo de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços cm geral, 
bem como paro obras e serviços de engenharia, no âmbito da administração p\Jblicu municipal direta. autárquica 
e fundacional (art. 23 da Lei nº 14.133/2021); 
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g) lnstruçio Normativa Scgcs/ME n" 77n022, para dispor sobre a obscrvAncia da ordem cronológica de 
pagamento das obrigações relativas ao fornec imento de bens, locações, prestação de serviços e real ização de 
obras. no limbi10 da Administração Pública municipal dirc1a, autárquica e fundaciona l; 

h) Instrução Normativa Scgcs/ME n"s 81/2022, para díspar sobro a elaboração do Tcnno de Referência • TR, 
para a aqu isição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da admin istração pública municipal direta, 
autárquica e fundacional; 

i) lnstmções Normativas Scges/MPDG n" 05/2017, e Segcs/ME n"s 75/202 1 e 98/2022, para designaçi'lo e 
atuação de fiscais e gestores dos contratos, incluindo condições de subcontratação e regras de recebimento 
provisório e defi nitivo do objeto; 

j) Instruções Normativas Seges/ME n"'s 73/2022 e 96/2022. e Seges/Múl nºs 02/2023 e i 2/2023. para dispor 
sobre os critérios de j ulgamento por menor preço ou maior desconto, por maior retomo econômico, técnica e 
preço, e melhor t6cnica ou conteúdo artlstico, todos na fomia eletrônica, para a contratação de bens, serviços e 
obras, no âmbito da Administroção Pública municipal d ireta, autárquica e fu11dacional; 

§ 1° A adoção da regulamentação federal citada acima não obriga o municlpio a uti lizar-se das plataformas 
eletrônicas disponibilizadas pelo Governo Federal, podendo ainda a Administração valer-se de interfaces 
disponlveis no mercado. ressalvados as publicações no Ponnl Naciona l de Contmiações Públicas (PNCP) e a 
utilizaçüo do registro cadastral unificado de fornecedores. 

§ 2° Na condução de procedimentos licitatórios realizados de forma eletrônica, a interface utilizada pela 
Prefeitura deve cs1ar integrada ao Ponal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos tennos do art. 175, § 
!º, da Lei nº 14. 133/202 1. 

§ 3° Nas dispensas de licitação que não envolverem recursos da Uníão decorrentes de transferências voluntárias. 
a obtenção de propostas poderá ocorrer de forma eletrõnica ou não eletrônica, a critério da Administração, sem 
prej ulzo da divul gação a que se refere o §3º d() an. 75 da Lei nº 14. 13312021. 

§ 4° Em lici1ações ou em procedimentos de contratação direta de dispensa em função do valor visando à execução 
de recursos provenientes de 1ransfcrtncias voluntárias ce lebradas com a União, a interface utiliza.da deve estar 
integrada à plalafonna de operacionali:,..ação d.as modalidades de transferências voluntárias, atualmente 
denominada Tnmsferegov.br, sem prejulzo do disposto no § 2"' acima. 

§ S" A gestão das autorizações para adesão às Atas de Registro de Preços da Prefeitura poderó., a critério da 
Administmçiio, ocorrer de fomin elc1rônica ou não eletrônica. 

§ 6" A intenção de registro de preços (IRP) prevista no art. 9" do Decreto n" 11 .462/2023 poderá.. a critério da 
Administmç11o, ser disponibilizado apenas pnrn órgiios e entidudes vincu ludas ii Prefeiturn Municipal de 
Lu:zilândia (PO. 

§ 7° A abertura do pra7..o de oi10 dias Uteis para a intenção de regi!l'.tro de preço!\'. (IRP). quando ocorrer, será 
divulgada no Diário Oficial do Municlpio e no Ponal da Transparência da Prefeitura. 
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§ 8° A identificação dos órgãos. gerenciador, participantes. e caronas cm âmbito mun icipal ocorrerá por Unidade 
Gestora, seguindo-se o di sposto no art. 5º deste Decreto. 

§ 9" Como critério de exequibil idade para a aquisição de bens e contratação de serviços em gero!, adotar-se-á, 
na aplicação do disposto no caput do art. 34 da lnstruçiio Nonnativa ScgL-s/ME nºs 73/2022, o percentual de 
70%. 

§ 10. Na adoção da Instrução Normativa Sege~PDG n° 05/2017 para contmtações de serviços contínuos com 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a Administração não estará obrigada a adotar a conta-depósito 
vinculada nem o pagamento pelo fato gerador. podendo adotar outras medidas visando a assegurar o 
cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, inclusive as previstas nos incisos 1, li e IV do §3º do 
are. 121 da Lei nº 14.1 33/202 1. 

Art. 3° A claboraç.11.o do Plano de Contrataç6cs Anual seguirá o disposto no Decreto Municipal nº 180/2023. 

Art. 4º A elaboração do Estudo Técnico Preliminar seguirá o disposto no Decreto Municipal nº 179/2023. 

Ar t. s• Pnrn efeito do disposto no inciso I do § 1 • do an. 75 da Lei nº l 4, 13312021, consideror-se-á como Unidnde 
Gestora cada uma das Secretarias Municipais criadas pela Lei Municipal nº 036/2010. 

Art. 6• Para efeito do disposto no inciso U do §1" do are. 75 da Lei nº 14. 133/2021. nos tcnnos da Instrução 
Nonnativa Seges/MGI nº 08/2023, considerar-se-á como mesmo ramo de atividade a linha de fornecimento 
vinculada à classe de rna1criais. utilizando-se o Padrão Ocscrilivo de Materiais (PDM) ou a descrição dos 
serviços ou da.$ obras, constantes das Planilha.$ Catmat e Catserv do Sh:tema de Catalogação de Serviços ou de 
Obras do Governo Federal. 

Parágrafo ún ico: Em cada procedimento de contratação direta de dispensa por valor, serão utili:,.adas sempre as 
Planilhas Catmat e Catscrv mais atualizadas, disponíveis cm httmrf/www gov brlcompras/p1-bdaccsso-a­
infonnacao/çonsul1a-dctalhada. 

Art. 1• A análise de riscos nos procedimentos ordinãrios de escolha do fornecedor mediante licitação, dispensa, 
inexigibilidnde ou de adesão 11 Atas de Registro de Preços seguirá Mapa de Riscos único, a ser divu lgado e 
atualizado pela Administração com periodicidade mínima anual. 
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§ 1° A anélisc de riscos a que se refere o caput não se confunde com a Matriz de Riscos prevista nos art. 6°, 
X.XVII , 22, §§ 2º a 4'", e 133, IV, da Lei nº 14. 133/2021, a qual é obrigatória apenas nos casos de obras ou 
serviços de grande vu lto, contratação integrede e contratação semi-in1egrada. 

§ 2" A análise de riscos atinentes à gestão e fiscalização contratual pOdcr:'.i, a critério da Adminis1r.1ção, ser 
incorporada ao Mapa de Ri scos ci1ado no capu1, ou constar de docurncn10 especifico, quando aplicável a 
contrnto(s) cum pcculiaridadc(s) rclcv1m1c(s). 

Art. s• Os processos licitatórios e contratações autuados e instru[dos com índicação expressa de u1ilização das 
Leis nº 8.666/1993, 10.520/2002, e 12.462/2011, e do Decreto nº 7.892/2023, serão por eles regidos, desde que 
a publicação originária do edital ou do ato au1orizativo da contratação direta ocorra até 29 de dezembro de 2023, 
entendidos assim os avisos de licitação e os atos de autori:r..ação ou rati fi cação de contratação direta, por dispensa 
ou incxigibilidadc de lic itação. 

§ 1° Como regra, os contratos ou instrumentos equ ivalentes e as atos de registro de preços linnodos em 
decorrência da aplicação do disposto no caput serão regidos, durante toda a sua vigência, pela nonna que 
fundamentou a sua contratação, inclusive quanto às alleraçües, às prorrogações contratuais, e aos contratos 
decorrcn1es de adcsâo. 

§ 2'° Ainda na hipótese do § I" acima, as atas de registro de preços firmadas cm decorrência da aplicação do 
disposto no caput poderão ser utilizadas enquanto mantiverem sua validade, inclusive por órgãos pareicipantes 
ou não participantes, se for o caso. 

§ 3º Oi. contrnloi,; celebrndos com vigência por prazo indeterminado nos tennos da Orientação Nonnativa AGU 
n" 36. como por exemplo os serviços públicos essenciais de energia elétrica. ãgua e esgoto e serviços postaís. 
decorrentes de procedimentos de contratação regidos pelas Leis nº 8.666/1993, 10.520/2002 ou 12.462/2011 , 
dcvcrilo ser extintos até 31 de dezembro de 2024, e providenciadas as novas contratações de acordo com a Lei 
n° 14.133,de202L 

§ 4º Os credenciamentos realiza.dos nos termos do disposto no caput do art. 25 da Lei nº 8.666, de 1993, deverão 
ier extintos até 3 1 de dezembro de 2024 . 

§ 5º Os contratos de aluguel de bens imóveis decorrentes de proccdimemos de contratação regidos pelas Leis nº 
8.666/1993 , 10.520/2002 ou 12.462/20 11 , dcvcriio ser extintos até 31 de dc-.,,embro de 2025, e providenciadas 
ns novns controtnções de ncordo com n Lei n° 14.133, de 202 1. 

Are . 9". Apóii 29 de dezembro de 2023, todos os procesiiOii de contmtaçiio inst"urados em âmbito municipal 
serão obrigatoriamente regidos pela Lei n" 14.133/2021. 

Art. IO. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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REG ISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE! 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE LUZILÂ DIA, Estodo do Piou!, nos vinte 

e sete dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e três (27-12-2023), 133,;, da Emancipação Pol itica. 

FERNANDA 
PINTO 
MARQUES/:755 
60020397 

Assinado de forma 
digital por FERNANDA 
PINTO 
MARQUES:75560020397 

ados~2023.12.27 
12:47:59 -03'00' 
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Pr-e(eita Municipal 

ld: 1518F3B01F43BOE7 

ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA OE 

Secretaria Municipal 
AGORA l TRABALHO 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 026/2023. 

SEGUNDO TERMO ADITíVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 026/2023, REFERENTE AO 
PREGÃO ELETRON ICO N" 001/2022, AQUISIÇÃO 
DE COMBUSTÍVEL, OBJETIVANDO ATENDER 
AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 
LUZILÂNDIA E SUAS SECRETARIAS, 
CONFORME MENCIONADO NO ANEXO I, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
LUZILANDIA E A G T OLIVEIRA & CIA LTDA, 
inscrita com o CNPJ Nº 04.2 16.175/0001 -91. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNIClPAL DE LUZILANDIA, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 06.554.190/0001 -75, sito à Praça João José Filho nº 330 Centro CEP 64.160-000, 
Luzilândia, Piauí, representado oeste ato pela Prefeita Municipal, a Sra. Fernanda Pinto 
Marques, portadora do RG nº 1511686 SSP/PI e do CPF nº 755.600.203-97. 

CONTRATADO: G T OLIVEIRA & CIA LTDA, inscrita com o CNPJ Nº 04.216.175/000 1-
91, localizada na José de Melo, nº s/n, CEP 64.160-000, Bairro Centro, Município de 
Luzilândia - PI , Telefone (86) 3393 1520, representada neste ato pelo Sr. João Henrique Silva 
Brito, brasileiro, empresário, portador do CPF: 990.460.753-20 e do RG nº 2.252.378 SSP-Pl 
residente e domiciliado na cidade de Luzilândia - PI. 

O CONTRATANTE e o CONTRATADO, acima especificados, têm entre si ajustados o 
presente contrato para o fornecimento, acima identificado, que entre si celebram A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZILANDIA e a Empresa ELIMAR DA SILVA PESSOA 
- ME, inscrita com o CNPJ N° 36.368.188/0001 -72, regulado pelos preceitos de direito 
público, especialmente pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, aplicando-se 
lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito 
privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO: 
a) O presente aditivo tem por objeto o acréscimo de 25% (vinte e cinco) por cento do 
quantitativo do lote 1: GASOLINA COMUM, lote 3: ÓLEO DIESEL SJO, nos termos do art. 
65, inciso 1, alínea "b" da Lei 8.666/93; conforme Contrato acima citado 
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